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NOTA TÉCNICA 

Interessado: Sindicato dos Trabalhadores em Educação das Instituições 

Federais de Ensino Superior no Estado do Paraná – SINDITEST/PR.  

Assunto: ESTUDO QUANTO AO CONTROLE DE FREQUÊNCIA 

INSTITUÍDO NO CAMPO DOS(AS) SERVIDORES(AS) 

VINCULADOS(AS) AO REGIME JURÍDICO ÚNICO (RJU). PLANO 

MARCO ZERO.  

I – DO OBJETO 

O sindicato interessado solicitou a essa assessoria jurídica 

um estudo sobre a legalidade da sistemática que será adotada pela chefia 

dos(as) servidores(as) vinculados ao RJU, lotados no CHC, no que diz 

respeito ao banco de horas, intervalos intrajornada, escalas e jornadas de 

trabalho. Tal medida administrativa, denominada plano “marco zero”, terá 

início no dia 01º/04/2022, e, segundo os seus aspectos gerais, tem esteio na 

Lei 8.112/90, Decreto 1.590/95 e Instrução Normativa 02/2018.  

Assim, o presente parecer tem como norte avaliar os 

aspectos jurídicos relacionados ao mencionado plano, ventilando-se 

eventuais ilegalidades/inconstitucionalidades a partir dos fatos narrados 

pela interessada.  
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II – COMENTÁRIOS AO CONTROLE DE FREQUÊNCIA 

II.1 – Os aspectos gerais da medida 

A carga horária do serviço público estatutário foi 

regulamentada pelo Decreto 1.590/951 e Instrução Normativa 02/20182. 

Segundo art. 19 da Lei 8112/90, “os servidores cumprirão jornada de 

trabalho fixada em razão das atribuições pertinentes aos respectivos 

cargos, respeitada a duração máxima do trabalho semanal de quarenta 

horas e observados os limites mínimo e máximo de seis horas e oito horas 

diárias, respectivamente”. 

É o art. 1º, I, do Decreto 1590/95 que define jornada de 

trabalho padrão de 40 horas semanais para os cargos de provimento efetivo, 

excetuados os casos específicos, como, por exemplo, os(as) servidores(as) 

lotados no CHC-UFPR/EBSERH, cuja carga horária é de 30 horas 

semanais por força do Acórdão TCU 1534.2009. De fato inexiste carga 

horária mensal e “número mínimo de plantões” ou “escala fixa”.   

 
1 Dispõe sobre a jornada de trabalho dos servidores da Administração Pública Federal direta, 

das autarquias e das fundações públicas federais, e dá outras providências.  
2 Estabelece orientação, critérios e procedimentos gerais a serem observados pelos órgãos e 

entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec, quanto à 

jornada de trabalho de que trata o art. 19 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 

regulamentado pelo Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995 e pelo Decreto nº 1.867, de 17 de 

abril de 1996, que dispõem sobre o controle de frequência, a compatibilidade de horários na 

acumulação remunerada de cargos, empregos e funções, aplicáveis aos servidores públicos, em 

exercício nos órgãos e entidades integrantes da Administração Pública Federal direta, autárquica 

e fundacional. 
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Assim, não se constata qualquer irregularidade no capítulo 

que trata dos “aspectos gerais” no documento enviado. Passa-se, então, à 

análise da “padronização na contagem de horas”.  

II.2 – Da padronização na contagem de horas 

Segundo o documento, a Jornada Mensal é contabilizada 

pelo quantitativo de Jornada Diária (4h/6h/8h/12h) multiplicado pelos Dias 

Úteis (2ª a 6ª), incluindo os pontos facultativos, descontando-se os feriados. 

Na ocasião de plantão de 12 h, deve-se dividir o montante total de horas 

por 12. E o resultado fracionado poderá ser compensado até o mês 

subsequente. Essa possibilidade de compensação se extrai do art. 10, II, da 

IN 02/2018, vejamos:  

Art. 10. O servidor público terá descontada: 

(...) 

II - a parcela de remuneração diária proporcional aos atrasos, 

ausências justificadas e saídas antecipadas, quando não 

compensadas até o mês subsequente ao da ocorrência e a critério 

da chefia imediata, em conformidade com a legislação vigente. 

Por fim, também é legal que a jornada com dia fixo atenda a 

Jornada Semanal prevista para o(a) servidor(a). 

 II.3 – Intervalo intrajornada e compensação de horas 

A IN 2/2018, em seu art. 5º e 6º, trata do intervalo para 

refeição nos casos dos(as) servidores(as) submetidos(as) à jornada de 8 

horas diárias. Leia-se:  

Art. 5º Os horários de início e término do intervalo para refeição 

serão fixados pela chefia imediata, respeitados os limites 

mínimo de 1 (uma) hora e máximo de 3 (três) horas. 

§ 1º É vedado o fracionamento do intervalo de refeição. 
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§ 2º O intervalo de que trata o caput é obrigatório aos servidores 

públicos que se submetam à jornada de 8 (oito) horas diárias. 

Art. 6° O intervalo para refeição não é considerado no cômputo 

das horas da jornada de trabalho do servidor e não poderá ser 

utilizado para compensação de jornada, inclusive quando 

decorrente de atrasos, ausências e saídas antecipadas. 

Assim, é legal o intervalo intrajornada estabelecido para tal 

carga horária. Igualmente, o período de tolerância também se lê do art. 7º, 

§4º, do mencionado ato administrativo3. Por sua vez, a jornada de 12 (doze) 

horas consecutivas é definida pelo art. 16 e seguintes da IN/2018. Assim, é 

legítima a inclusão da contagem do intervalo intrajornada neste plantão, 

nos termos do art. 16, §2º, da IN 2/20184.  

Não existe ilegalidade nas jornadas “possíveis de serem 

realizadas” (4, 6, 8, 12 e 24), desde que sejam “observados os intervalos”. 

E, efetivamente, não há previsão constitucional, infraconstitucional ou 

mesmo infralegal acerca da obrigatoriedade de intervalo nas jornadas 

inferiores a oito horas diárias.  

No tocante à compensação de horas, o próprio documento 

cuidou de reproduzir os termos da IN 2/2018 que regulamentam o assunto, 

de maneira que não há ilegalidade nesse aspecto.  

 II.4 – Do banco de horas e do sobreaviso 

O banco de horas foi regulamentado pela IN 2/2018. Como 

se denota do seu art. 23, é medida de oportunidade e conveniência da 

 
3 (...) § 4º Será admitida tolerância de até 15 (quinze) minutos para o início da jornada de 

trabalho no controle eletrônico de frequência. 
4 (...) § 2º Nas jornadas previstas neste artigo estão incluídos os intervalos para alimentação. 
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Administração, a critério dos(as) dirigentes máximos adotar o instituto do 

banco de horas. Obrigatoriamente, o sistema de frequência – SISREF, 

disponibilizado pelo órgão central do SIPEC, será utilizado, desde que 

inexista sistema próprio (§§ 3º e 4º).  

Por oportuno, é interessante trazer à baila os dispositivos 

que tratam da matéria relativa ao banco de horas. Leia-se:  

Art. 23. No interesse da Administração, como ferramenta de 

gestão, os dirigentes máximos dos órgãos e entidades poderão 

adotar o banco de horas para execução de tarefas, projetos, 

programas, dentre outros, de relevância para o serviço público. 

§ 1º Nas situações de que trata o caput, serão computadas como 

crédito as horas excedentes realizadas além da jornada regular 

do servidor e as não trabalhadas como débito, contabilizadas no 

sistema eletrônico de apuração de frequência disponibilizado 

pelo Órgão Central do SIPEC. 

§ 2º A permissão para realização de banco de horas é facultada à 

Administração Pública e se dará em função da conveniência, do 

interesse e da necessidade do serviço, não se constituindo direito 

do servidor. 

§ 3º Os órgãos e entidades que desejarem implementar o banco 

de horas deverão utilizar o sistema de controle eletrônico diário 

de frequência - SISREF, disponibilizado pelo órgão central do 

SIPEC. 

§ 4º Os órgãos e entidades que já possuem sistemas próprios de 

controle eletrônico de frequência deverão integrar seus sistemas 

ao SISREF para a adoção do banco de horas. 

§ 5º Para fins de aferição do banco de horas, o sistema de 

controle eletrônico diário de frequência - SISREF conterá as 

seguintes funcionalidades: 

I - compensação automática do saldo negativo de horas apurado 

com o saldo positivo existente no banco de horas; e 

II - consulta do quantitativo de horas acumuladas. 

Art. 24. As horas excedentes à jornada diária devem ser 

prestadas no interesse do serviço e computadas no banco de 

horas, de forma individualizada, mediante prévia e expressa 

autorização da chefia imediata, observados os seguintes 

critérios: 
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I - as horas de trabalho excedentes à jornada diária não serão 

remuneradas como serviço extraordinário; 

II - a chefia imediata deverá previamente, por meio do SISREF, 

justificar a necessidade e informar a relação nominal dos 

servidores autorizados à realização das horas excedentes para 

inserção em banco de horas; e 

III - as horas armazenadas não poderão exceder: 

a) 2 (duas) horas diárias; 

b) 40 (quarenta) horas no mês; e 

c) 100 (cem) horas no período de 12 meses. 

Art. 25. A utilização do banco de horas dar-se-á, 

obrigatoriamente, mediante prévia e expressa autorização da 

chefia imediata, observados os seguintes critérios: 

I - as horas acumuladas em folgas a usufruir estão condicionadas 

ao máximo de: 

a) 24 (vinte e quatro) horas por semana; e 

b) 40 (quarenta) horas por mês. 

Art. 26. É vedada a convocação de servidor para a realização das 

horas excedentes em horário noturno, finais de semana, feriados 

ou pontos facultativos, salvo por convocação justificada pelo 

Coordenador-Geral da unidade ou autoridade equivalente, ou, 

ainda, em razão da própria natureza da atividade. 

Art. 27. Compete ao servidor que pretende se aposentar, ou se 

desligar do órgão ou entidade informar data provável à chefia 

imediata, visando usufruir o período acumulado em banco de 

horas. 

Parágrafo único. Nas hipóteses contidas no caput, o servidor 

poderá utilizar o montante acumulado em um período único. 

Art. 28. Salvo nos casos de emergência ou de calamidade 

pública, quando caracterizada urgência de atendimento de 

situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 

segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros 

bens, devidamente justificados pela autoridade competente, a 

utilização do banco de horas não deverá ser concedida: 

I - ao servidor que tenha horário especial, nos termos do art. 98 

da Lei nº 8.112, de 1990; 

II - ao servidor que cumpra jornada de trabalho de 6 (seis) horas 

diárias e de 30 (trinta) horas semanais, nos termos do art. 3º do 

Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995; 

III - ao servidor que acumule cargos, cuja soma da jornada 

regular e a do banco de horas ultrapasse o total de 60 (sessenta) 

horas semanais; e 

IV - ao servidor ocupante de cargo de técnico de radiologia. 
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Parágrafo único. O banco de horas não será permitido ao 

servidor que faça jus à percepção do Adicional por Plantão 

Hospitalar, de que trata o art. 298 da Lei nº 11.907, de 2 de 

fevereiro de 2009, referente à mesma hora de trabalho. 

Art. 29. As horas excedentes contabilizadas no Banco de Horas, 

em nenhuma hipótese, serão caracterizadas como serviço 

extraordinário ou convertidas em pecúnia. 

Embora as horas contabilizadas no Banco de Horas não 

possam assumir natureza de serviço extraordinário ou convertida em 

pecúnia, bem assim estando condicionada ao máximo estabelecido pelo art. 

25, I, citado acima, não se extrai da legislação qualquer limitação temporal 

para usufruto do instituto.  

Note-se que apenas nos casos excepcionais mencionados no 

art. 28 é que existe a possibilidade de se tolher as horas acumuladas, a 

saber: I - ao servidor que tenha horário especial, nos termos do art. 98 da 

Lei nº 8.112, de 19905; II - ao servidor que cumpra jornada de trabalho de 6 

(seis) horas diárias e de 30 (trinta) horas semanais, nos termos do art. 3º do 

Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995; III - ao servidor que acumule 

cargos, cuja soma da jornada regular e a do banco de horas ultrapasse o 

total de 60 (sessenta) horas semanais; e IV - ao servidor ocupante de cargo 

de técnico de radiologia.  

Ainda, o banco de horas não será permitido ao servidor que 

faça jus à percepção do Adicional por Plantão Hospitalar, de que trata o art. 

298 da Lei nº 11.907/20096, referente à mesma hora de trabalho. Assim, 

 
5 Art. 98.  Será concedido horário especial ao servidor estudante, quando comprovada a 

incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício do cargo. 
6 Art. 298.  Fica instituído o Adicional por Plantão Hospitalar - APH devido aos servidores em 

efetivo exercício de atividades hospitalares, desempenhadas em regime de plantão nas áreas 



 

 

P
ág

in
a8

 

são restritas as hipóteses em que se é facultada à Administração retirar o 

usufruto do citado instituto.  

Nesse contexto, como se sabe, se o particular não está 

obrigado a fazer ou deixar de fazer algo senão em virtude de lei (art. 5º, II, 

CRFB), a Administração foi incumbida de agir sempre em consonância 

com os exatos termos da lei. De modo que estabelecer um “marco zero” 

para o banco de horas é o mesmo que ferir o princípio da legalidade (art. 

37, cabeça, CRFB), consubstanciado como o princípio regente do Poder 

Público.  

E, ainda que se entenda que tal limitação seja legal, não 

poderia ser efetivada em tão curto espaço de tempo, sob o risco de violar a 

proporcionalidade e razoabilidade, dispostas no art. 2º da Lei 9784/99. É 

importante se ter em mente que, por analogia, o art. 59, §§ 2º e 5º, da CLT7 

estabeleceu que há o limite de um ano quando houver convenção coletiva  e 

 
indispensáveis ao funcionamento ininterrupto dos hospitais universitários vinculados ao 

Ministério da Educação, do Hospital das Forças Armadas, vinculado ao Ministério da Defesa, e 

do Hospital Geral de Bonsucesso - HGB, do Instituto Nacional de Traumato-Ortopedia - INTO, 

do Instituto Nacional de Cardiologia de Laranjeiras - INCL, do Hospital dos Servidores do 

Estado - HSE, do Hospital Geral de Jacarepaguá - HGJ, do Hospital do Andaraí - HGA, do 

Hospital de Ipanema - HGI, do Hospital da Lagoa - HGL e do Instituto Nacional de Câncer - 

INCA, vinculados ao Ministério da Saúde.  
7 Art. 59.  A duração diária do trabalho poderá ser acrescida de horas extras, em número não 

excedente de duas, por acordo individual, convenção coletiva ou acordo coletivo de 

trabalho. (...) 

§ 2o  Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo ou convenção 

coletiva de trabalho, o excesso de horas em um dia for compensado pela correspondente 

diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período máximo de um ano, à soma 

das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de dez 

horas diárias.   

(...) 

§ 5º  O banco de horas de que trata o § 2o deste artigo poderá ser pactuado por acordo individual 

escrito, desde que a compensação ocorra no período máximo de seis meses.  
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seis meses na hipótese de acordo coletivo para se usufruir do banco de 

horas.  

Assim, e como corolário lógico de toda a argumentação aqui 

ventilada, carece de motivação essa abrupta alteração que está prestes a ser 

efetivada, no dia 01/04/2022, de maneira a também a infringir tal princípio, 

insculpido no art. 2º da Lei 9784/99.  

Não é demais ressaltar que o art. 7º, XVI, da CRFB, garante 

ao(à) trabalhador(a)/servidor(a) a remuneração do serviço extraordinário. 

Quer dizer, ao zerar o banco de horas e, por consequência, proceder com 

descontos nos vencimentos, é o mesmo que violar, indiretamente, tal direito 

social constitucional. Igualmente, qualquer desconto no contexto do ato 

administrativo denominado “marco zero” malfere a irredutibilidade dos 

vencimentos percebidos pelos(as) ocupantes de cargo público, disposta no 

art. 37, XV, da CRFB8.  

Em resumo, da forma exposta pelo sindicato interessado, 

esse programa viola o princípio da legalidade (art. 37, caput, da CRFB), em 

virtude de tolher o banco de horas não usufruído pelos(as) servidores(as); 

viola a razoabilidade e proporcionalidade por estabelecer em tão curto 

período de tempo a execução do programa (art. 2º da Lei 9784/99); por 

consequência lógica, à luz da aplicação por analogia do art. 59, §§ 2º e 5º, 

da CLT, carece de motivação tal decisão administrativa; Por fim, ao zerar o 

 
8 XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 

irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 

153, III, e 153, § 2º, I;  
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banco de horas e, por consequência, proceder com descontos nos 

vencimentos, é o mesmo que violar, indiretamente, a garantia 

constitucional de remuneração por serviço extraordinário (art. 7º, XVI, da 

CRFB). Igualmente, qualquer desconto no contexto do ato administrativo 

denominado “marco zero” malfere a irredutibilidade dos vencimentos 

percebidos pelos(as) ocupantes de cargo público (art. 37, XV, da CRFB). 

III – CONCLUSÃO 

Considerando os fatos narrados pela parte interessada e o 

documento enviado a essa assessoria jurídica, em linhas gerais a medida 

intitulada de “marco zero” é legal no tocante à jornada de trabalho (II.1) e 

sua padronização (II.2), bem como em relação ao intervalo intrajornada e 

compensação de horas (II.3).  

Porém, no que diz respeito banco de horas e sobreaviso 

(II.4) essa assessoria jurídica entende que da forma exposta pelo sindicato 

interessado, esse programa viola o princípio da legalidade (art. 37, caput, 

da CRFB), em virtude de tolher o banco de horas não usufruído pelos(as) 

servidores(as); viola a razoabilidade e proporcionalidade por estabelecer 

em tão curto período de tempo a execução do programa (art. 2º da Lei 

9784/99); por consequência lógica, à luz da aplicação por analogia do art. 

59, §§ 2º e 5º, da CLT, carece de motivação tal decisão administrativa; Por 

fim, ao zerar o banco de horas e, por consequência, proceder com 

descontos nos vencimentos, é o mesmo que violar, indiretamente, a 

garantia constitucional de remuneração por serviço extraordinário (art. 7º, 

XVI, da CRFB). Igualmente, qualquer desconto no contexto do ato 
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administrativo denominado “marco zero” malfere a irredutibilidade dos 

vencimentos percebidos pelos(as) ocupantes de cargo público (art. 37, XV, 

da CRFB). 

É o que nos cabe ao momento.  

Brasília/DF, 24 de março de 2022. 

CEZAR BRITTO & ADVOGADOS ASSOCIADOS 


